
PARECER N(                                 , DE 

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 642, DE 2014 

De autoria do Deputado Marcos Neves, o projeto em epígrafe pretende instituir incentivos à proteção e conservação dos recursos hídricos nos imóveis rurais de propriedade privada.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não opinou tempestivamente, ensejando a designação de Relator Especial, o qual se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no § 11 do artigo 31 do regimento citado. 

Esta propositura tem o nobre objetivo de estimular a adoção de medidas de proteção e conservação dos recursos hídricos presentes nos imóveis rurais de propriedades privadas, por meio de incentivos, como o ressarcimento de despesas efetuadas na propriedade e a concessão de subsídios de natureza fiscal ou creditícia. O Projeto prevê ainda que tais imóveis poderão ser submetidos à servidão administrativa com o intuito de restringir exploração econômica que ameace os recursos hídricos.

Tema atual e de extrema importância para a população, a crise no abastecimento de água, que se observa especialmente na Região Metropolitana de São Paulo, atinge também as Regiões Centro Oeste, Nordeste e Sudeste, como um todo. Entre as causas para esse cenário, podemos apontar a urbanização desordenada (com a consequente diminuição da área rural), o desmatamento da vegetação nativa do entorno dos cursos d’água e represas e a ocupação irregular desse espaço com casas, plantações, pastos e atividades ligadas à mineração. Todas elas comprometem as nascentes dos rios e, portanto, o início do ciclo da água. 

A perda da mata ciliar e das demais coberturas vegetais desequilibra o meio ambiente, pois propicia a erosão do solo, cujo material é levado para o leito do rio, assoreando-o e, assim diminuindo o volume de água; altera o regime de chuvas, ocasionando prolongados períodos de estiagem; leva à redução da umidade relativa do ar e à elevação da temperatura.

Portanto, é forte o indício de que a falta de água nos reservatórios de São Paulo esteja diretamente relacionada ao desmatamento da vegetação do entorno das represas, visto que a mata atua como uma proteção para essas áreas.  O cientista ambiental José Roberto Manna de Deus, que já elaborou Planos de Manejo para  Áreas Naturais Protegidas e realizou consultoria em biodiversidade e educação ambiental para o setor público, ressalta que “a embalagem da água é a floresta”. Segundo ele, um exemplo disso é a situação de um reservatório antigo, localizado a cerca de 10 quilômetros da nascente do Rio Tietê  e que ainda abastece a região central do Município paulista de Salesópolis. Tal represa, que é protegida pela mata nativa, não sofreu os impactos da seca que atinge o Estado. 

A presença da vegetação é determinante para a preservação dos recursos hídricos pois, quando há chuva em área desmatada, a água escorre em todas as direções e ainda causa erosão nas margens, visto que a terra que desliza contribui para o assoreamento do leito. Porém, onde há mata nativa, a água forma uma reserva subterrânea e, na estiagem, ela escoa aos poucos para os reservatórios, preenchendo-os. Assim, é fato que de nada adianta a construção de mais e mais represas se não houver o devido cuidado com a vegetação de seus arredores.

A poluição é outro ponto que interfere na questão das águas. Os rios Tietê e Pinheiros, por exemplo, não representam uma alternativa de abastecimento para a Grande São Paulo no momento, em virtude da enorme presença de agentes poluidores originados de resíduos industriais, esgotos domésticos e esgotos clandestinos. A represa Billings, apontada como uma possível opção para minimizar a crise hídrica no Estado, apresenta  nitritos, fosfatos, cobre, chumbo e níquel, além de bactérias nocivas à saúde e material orgânico em decomposição. E quanto mais suja, mais caro é o processo de tratamento da água a ser pago pelo contribuinte.

A ausência de parcimônia no consumo de água é mais um elemento que concorreu para a redução do nível das represas. A ideia de que a água é um recurso inesgotável e que estará sempre à disposição permitiu que as pessoas esbanjassem e desperdiçassem esse precioso bem. A agricultura irrigada e vazamentos também  contribuem negativamente para agravar o quadro. Contudo, no momento crítico atual, as pessoas, conscientes da gravidade da situação, têm feito economia e reaproveitamento da água, conseguindo inclusive redução no valor da conta d’água.     

Em maio/2014, a Revista n° 187 do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC publicou uma pertinente entrevista com Malu Ribeiro, especialista em gestão de recursos hídricos e coordenadora da Rede de Águas da Fundação SOS Mata Atlântica sobre a escassez da água. A matéria destacou primeiramente que “A região metropolitana de São Paulo vive a pior escassez de água dos últimos 80 anos. Há vários meses, o noticiário informa consecutivos recordes negativos no sistema Cantareira, reservatório responsável por abastecer a Capital e vários municípios do entorno. No ápice da crise, o racionamento, até pouco tempo descartado pelo governo estadual, já é dado como certo, e outras medidas de contenção, como aplicação de multas para quem desperdiçar, estão sendo cotadas – ambas com impacto direto para o consumidor.”

Malu Ribeiro entende que eventos climáticos extremos [com a diminuição do volume de chuvas] potencializaram a crise hídrica, porém os grandes responsáveis por tal situação são o desmatamento, o aumento da poluição [lançamento de esgotos em qualquer curso d’água] e o desperdício [ausência de conscientização no consumo do recurso].
Como solução para tal problemática, a especialista cita o modelo adotado por Nova York, nos Estados Unidos: “A cidade [Nova York] entrou em uma crise como a que enfrentamos agora, e adotou um instrumento econômico [para resolver o problema]: o pagamento por serviços ambientais. A companhia de água local fez um estudo e descobriu que se pagasse para os proprietários de fazendas não produzirem nada e só conservarem as matas, isso aumentaria a sobrevida do abastecimento de Nova York em 20 anos. Eles apostaram. Se o mesmo fosse feito nos nossos mananciais – como está previsto na lei de proteção dessas áreas, inclusive –, implementando esse instrumento em chácaras, sítios e fazendas, desde as nascentes em Minas Gerais até o último dos sete reservatórios do sistema Cantareira, seria formado um grande cinturão verde e isso aumentaria o nível dos lençóis freáticos, garantiria a qualidade dessas águas, gastaríamos menos com o tratamento e os reservatórios sofreriam menos impacto de eventos climáticos extremos”.
E é justamente nesse sentido que as medidas em tela propostas visam atuar. A proteção e conservação dos recursos hídricos presentes nos imóveis rurais de propriedades privadas representam um investimento para que,  no futuro, a qualidade e a quantidade de água possam atingir níveis seguros, atendendo a contento o abastecimento da população e sem prejuízos para o  equilíbrio ambiental. 


Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 642, de 2014.

Sala das Comissões, 

DEPUTADA ANA DO CARMO

Relatora
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